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Gatilho para conflitos políticos

O prometido “revogaço” do desarmamento, pautado pelo governo eleito de Lula, pode gerar reações 

O 
“libera geral” do arma-
mento, instituído pelo 
governo do presidente 
Jair Bolsonaro, tem da-

ta  para acabar. Com a posse do 
presidente eleito Luiz Inácio Lu-
la da Silva a expectativa é de que 
uma série de decretos que afrou-
xaram o controle das armas se-
jam revogados — é o chamado 
“revogaço das armas”.

Apesar de aguardada por alia-
dos, a ação pode trazer proble-
mas ao novo governo. O ponto 
crítico deve ser o recolhimento 
ou não do gigantesco arsenal de 
armas de grosso calibre, como 
fuzis, que já estão em posse dos 
colecionadores, atiradores e ca-
çadores, os CACs. Segundo o de-
putado Delegado Waldir (União-
GO), integrante da bancada ar-
mamentista na Câmara, o diá-
logo acontece em busca de um 
meio termo, especialmente após 
a sinalização do partido União 
Brasil a favor do governo Lula.

“O cidadão de bem, que esteja 
devidamente documentado, de-
ve ter direito a ter sua arma de 
fogo. É claro que foram cometi-
dos alguns excessos em relação 
a quantidade de armas e quan-
tidade de munições, em espe-
cial dos CACs”, 
pondera.

C o n f o r m e 
o Correio no-
ticiou em se-
tembro, com os 
dados forneci-
dos pelo Exér-
cito, há mais de 
430 mil armas 
de grosso cali-
bre nas mãos de civis. Esse tipo 
de armamento deve voltar a ser 
restrito, e até mesmo a posse es-
tá sendo reconsiderada. A depu-
tada Carla Zambelli (PL-SP), que 
protagonizou uma perseguição 
armada a um jornalista negro pe-
las ruas de São Paulo na véspera 
do segundo turno das eleições se 
opõe ao revogaço. “Um povo de-
sarmado será escravizado e ain-
da roubado em sua propriedade 
privada”, disse. 

A parlamentar, que ainda não 
cumpriu a determinação do mi-
nistro Gilmar Mendes, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), em 
realizar a entrega da arma que 
apareceu portando no vídeo, op-
tou pela cautela e concluiu a con-
versa dizendo que  “mais que is-
so não posso falar”. Outra fonte, 
próxima ao  governo Bolsonaro, 
adianta que se houver apreen-
são de armamento “vamos ter 
problemas, vai ser ruim, vai ter 
resistência” — sem detalhar que 
tipo de objeção poderia ocorrer. 
O argumento trazido é o do direi-
to à propriedade.

Propostas da transição

Nas propostas apresentadas 
pela equipe de transição, ficou 
em destaque a restrição de ar-
mas e munições mais potentes 
para a população civil. Este ar-
mamento será restrito às forças 
de segurança, e o arsenal atual 
deve ser recolhido por meio de 
um programa de entrega volun-
tária. Ainda é estudado o re-
colhimento dos equipamentos 
com compensação financeira. 

Além da retirada de circula-
ção do armamento, outra su-
gestão da equipe de transição é 
a limitação na compra de mu-
nições: hoje são liberados 5 mil 
cartuchos por ano. O limite cai-
ria para apenas 100 por ano pa-
ra cada arma. Cada cidadão po-
derá ter apenas quatro armas. 
Essa regulação deve ser aplica-
da nos portes de legítima defe-
sa, que são aqueles concedidos 
pela Polícia Federal (PF), que de-
verá atuar de forma mais rígida 
na comprovação de efetiva ne-
cessidade, seja na concessão ou 
na renovação. Espera-se, ainda, 
o fim do chamado “porte camu-
flado”, em que a autorização de 
trânsito permitia a arma muni-
ciada nos deslocamentos.

Os CACs devem voltar aos pa-
drões anterio-
res ao governo 
Bolsonaro. Ho-
je o grupo tem 
acesso anual 
de até mil mu-
nições por ar-
ma de uso res-
trito e cinco mil 
para cada arma 
de uso permiti-

do, e podem ter até 60 equipa-
mentos — sendo 30 de uso res-
trito. Tais mudanças foram esta-
belecidas por decretos. 

Com a flexibilização fomenta-
da ao longo dos quatro anos de 
governo, o número de armas de 
fogo nas mãos dos CACs chegou 
ao patamar de 1.006.725 unida-
des registradas até julho deste 
ano — em 2018 o número cor-
respondia a 350.683 armas no 
país. Os dados foram divulgados 
pelos institutos Igarapé e Sou da 
Paz, em agosto deste ano, obti-
dos por meio da Lei de Acesso à 
Informação (LAI).

Decretos

A proposta do novo governo é 
que os novos ministros da Justiça, 
Flávio Dino, e da Defesa, José Mú-
cio, acompanhem a revogação de 
oito decretos e uma portaria in-
terministerial. Apesar da conhe-
cida posição de Lula quanto às ar-
mas, a tendência é que o processo 
não seja tão rápido quanto o de-
sejado. O fim de novas concessões 

Equipe de transição estuda maneiras de recolher armamento amplamente adquirido, principalmente pelos CACs, ao longo dos últimos anos
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O cidadão de 
bem, que esteja 
devidamente 
documentado, 
deve ter direito  
a ter sua arma  
de fogo”

Delegado Waldir, 
deputado pelo União 

Brasil (GO)

Deveria ser criada 
uma política para 
que a pessoa, 
voluntariamente, 
entregue essa 
arma mediante 
uma indenização”

Roberto Uchôa, policial 

federal e pesquisador

1.006.725 
é o número de armas 

registradas por CACs até 
julho deste ano no Brasil

O partido Rede Sustentabili-
dade acionou o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) para que o go-
verno Jair Bolsonaro tenha de 
empenhar os valores destinados 
à Lei Paulo Gustavo até 31 de de-
zembro. A legenda ainda quer 
que estados e municípios pos-
sam executar os valores até o fi-
nal do ano que vem.

Segundo o partido, o governo 
Jair Bolsonaro não “atuou pron-
tamente” para cumprir a deci-
são do Supremo que suspendeu 
medida provisória editada pe-
lo chefe do Executivo adiando 
o pagamento de benefícios ao 
setor cultural. A legenda indica 
que, em 5 de dezembro, o pre-
sidente encaminhou ofício ao 
Congresso Nacional tratando da 
“necessidade de adequação or-
çamentária” para cumprir a de-
cisão da Corte máxima.

No entanto, a Rede aponta um 
obstáculo, apesar de Bolsonaro 
ter, segundo a legenda “tardia-
mente” se atentado para a ne-
cessidade de modificação na Lei 
Orçamentária Anual de 2022, ga-
rantindo o integral repasse de 
R$ 3.862.000.000,00 para aplica-
ção em ações emergenciais que 
visem a combater e mitigar os 

efeitos da pandemia da covid-19 
sobre o setor cultural.

Segundo a legenda, com 
a derrubada da medida 

provisória editada por Bolso-
naro, a lei Paulo Gustavo vol-
tou a vigorar com um artigo 
que estabelece que estados e 

municípios estão autorizados 
a executar os recursos até 31 de 
dezembro de 2022, sob pena de 
devolução dos recursos não uti-
lizados ao Tesouro.

Nessa linha, considerando 
que a alteração no orçamento 
só ocorreu no último dia 22 “não 
há autorização para os repasses 
aos entes subnacionais — e, mui-
to menos, o efetivo repasse em si, 
que depende, segundo a lógica 
da Lei Paulo Gustavo, de pedidos 
dos próprios entes subnacionais, 
os quais teriam prazo de 60 dias 
para a solicitação”, diz o pedido.

“Assim sendo, não há como se 
exigir que os entes executem o or-
çamento até o final do ano, que 
ocorrerá em menos do que 10 dias. 
Trata-se, efetivamente, de uma 
obrigação de fazer coisa impossí-
vel, em razão do que inválido o pos-
tulado. Em razão disso, é essencial 
que seja dada aos entes subnacio-
nais a possibilidade de execução 
orçamentária referente à Lei Paulo 
Gustavo no ano de 2023, sob pena 
de benefício do Governo Federal 
pela sua própria torpeza (edição de 
Medida Provisória inconstitucional 
e criação de embaraços artificiais 
aos repasses ao setor cultural)”, ar-
gumenta o partido.

Rede pede ao STF empenho da Lei Paulo Gustavo

CULTURA

Lei que leva nome de ator vítima da covid-19 busca destinar repasses para setor

Indígenas no Supremo
 Marcelo Ferreira/CB/D.A. Press

Na tarde de ontem um grupo de indígenas se aproximou do Su-
premo Tribunal Federal (STF) para exigir contato com o José Acá-
cio Serene Xavante, conhecido como cacique Serere Xavante. O lí-
der indígena e bolsonarista foi preso pela Polícia Federal (PF), no 
último dia 12, por determinação do ministro Alexandre de Moraes, 
após pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR). Policiais 
militares chegaram ao local e tentaram negociar a saída dos indí-
genas. Por volta das 19h, os indígenas aceitaram sair e começaram 
a se dispersar. O grupo critica a prisão do cacique e exigiu o contato 
com o líder. Eles afirmaram que José Acácio está “incomunicável”. 
Após o diálogo com os policiais militares os indígenas se afastaram 
do STF, mas ainda seguiram na Praça dos Três Poderes. A prisão do 
líder o foi apontada, pela Polícia Militar do Distrito Federal (PM-
DF), como o motivo para o início de vandalismos feitos por bolso-
naristas na noite da prisão. Um grupo de apoiadores ateou fogo em 
um ônibus e em outros veículos, além de entrarem em confronto 
com a polícia e depredarem a 5ª Delegacia de Polícia (Asa Norte).

•	 Ao longo do governo de 
Jair Bolsonaro, uma série 
de normas e decretos 
flexibilizaram o acesso às 
armas de fogo. O resultado foi 
a ampliação dos CACs — grupo 
que inclui colecionadores, 
atiradores e caçadores.

•	 São 1,25 milhão de registros 
ativos nos CACs, grupo que 

possui acesso legalizado ao 
armamento e munições;

•	 Atualmente, um caçador pode 
ter até 30 armas e um atirador 
esportivo, 60, com possibilidade 
de comprar mais de mil 
munições por ano para cada 
um dos equipamentos de uso 
restrito, e 5 mil para armas de 
uso permitido.

Brasil mais armamentista

não resolverá as armas já em cir-
culação, e o tema deve ainda ter 
alguns embates políticos e jurí-
dicos. O cenário pode represen-
tar desafio para o próximo gover-
no efetivar suas promessas desar-
mamentistas.

O inconformismo da bancada 
armamentista em relação ao “re-
vogaço” tem como pilar a defesa 
do direito adquirido e do direito à 
propriedade. A alegação é refutada 
por especialistas que julgam que a 
posse de armamentos, em espe-
cial de grosso calibre, foi uma con-
cessão do Estado, e não configura 
um direito adquirido. A tese é de-
fendida pelo policial federal e pes-
quisador da área, Roberto Uchôa.

Para ele, a retomada das ar-
mas pode ter dois caminhos. 
“Uma corrente defende que, 
quando passar a ser proibido, as 
pessoas terão de entregar, com 
ou sem compensação financeira. 
Enquanto outra corrente defen-
de que se proíba o comércio e se 

aumente a fiscalização em cima 
das armas existentes. Proibindo a 
venda de munição, você vai ter um 
fuzil que não vai servir para nada. 
Sequer poderá ir com ele para o 
clube de tiro”, aponta Uchôa. 

Além dessas mudanças na le-
gislação, é previsto que se inten-
sifique a fiscalização e que se re-
duzam os prazos de renovação 
dos registros existentes, os quais 
ainda devem ter encarecimento 
das taxas administrativas. Tudo 
isso deve tornar a posse dessas 
“armas de guerra” pouco van-
tajosa. Espera-se que o custo fi-
nanceiro e burocrático incentive 
a entrega voluntária ao Estado.

Riscos

Um dos riscos em relação às 
medidas de desarmamento, an-
tecipam especialistas, é que as 
armas legais, em vez de reco-
lhidas pelo Estado, sejam des-
viadas para o mercado ilegal ou 

para o crime organizado. Um fu-
zil comprado legalmente custa 
em torno de R$ 10 mil. No mer-
cado ilegal é possível que custe 
até sete vezes mais. 

Na opinião de Uchôa, que in-
tegrou o grupo técnico de Justi-
ça e Segurança Pública da transi-
ção, o caminho menos traumáti-
co para o novo governo seria pro-
mover uma campanha de devo-
lução voluntária, com a indeni-
zação ao cidadão, e a transferên-
cia do armamento para as forças 
de segurança. “Para se trabalhar 
com a questão do armamento 
pesado, assim que proibido, de-
veria ser criada uma política pa-
ra que a pessoa, voluntariamen-
te, entregue essa arma mediante 
uma indenização”, opina.

Mas essa indenização, que 
teria um valor fixo, ou chegaria 
a cerca de 30% do valor de ta-
bela, não agrada o setor. Para o 
deputado Delegado Waldir, isso 
seria injusto com aqueles que 
compraram o armamento am-
parado nas decisões vigentes do 
governo Bolsonaro. “Desde que 
devidamente indenizadas, ha-
vendo um meio termo, não vai 
ter problema, mas chegar crian-
do um revogaço, aí com certeza, 
vai trazer problema.”

Quanto a possibilidade de im-
pedir o trânsito de armas ou a 
compra de munições, Delegado 
Waldir acredita que a mudança 
irá “criar milhares de crimino-
sos”. “As pessoas não vão deixar 
de comprar munições, não vão 
deixar de transportar para trei-
nar”, aposta o parlamentar.

de revolta por parte dos milhares de CACs do país. Grupo cresceu durante a gestão de Bolsonaro e colecionou flexibilização de regras


